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SUMÁRIO

I. Para que o despedimento por extinção do posto de trabalho seja lícito é necessário que o empregador
coloque à disposição do trabalhador despedido, até ao termo do prazo do aviso prévio, a compensação
prevista no artigo 366.º do Código do Trabalho de 2009. 

II. A disponibilização do valor da compensação exigida por esta norma não se confunde com a aceitação
da mesma pelo trabalhador, prevista no artigo 366.º, n.º 5, do Código do Trabalho, como base na
presunção de aceitação do despedimento. 

III. Não aceitando o despedimento e querendo impugná-lo, o trabalhador deverá recusar o recebimento
da compensação ou proceder à devolução da compensação imediatamente após o seu recebimento, ou
no mais curto prazo, sob pena de, assim não procedendo, cair sob a alçada da presunção legal a que se
reporta o n.º 4 do art.º 366.º, traduzida na aceitação do despedimento. 

IV. Não lhe bastará, assim, que se limite a declarar perante a entidade patronal que não aceita o
despedimento nem a compensação, sendo necessário que assuma um comportamento consentâneo com
aquele propósito, nomeadamente diligenciando pela devolução da compensação paga pela entidade
empregadora, logo que a receba, caso o pagamento lhe seja oferecido diretamente em numerário ou
cheque ou, pelo menos, logo que tome conhecimento de que o valor da compensação lhe foi creditado na
respetiva conta bancária, caso o pagamento se realize mediante transferência bancária.

V. Perante uma situação em que as decisões proferidas por ambas as Instâncias são compostas por
diversos segmentos decisórios distintos, uns favoráveis e outros desfavoráveis, o conceito de dupla
conforme previsto no art.º 671.º, n.º 3, do Novo Código de Processo Civil, deve ser aferido
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separadamente em relação a cada um deles.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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